
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1999755 - SP (2021/0322221-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUBEA DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : FERNANDO AURÉLIO ZILVETI ARCE MURILLO - SP100068
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JULIANA DE OLIVEIRA COSTA GOMES SATO - SP228657
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM INSTRUMENTO DE MANDATO NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO DA CADEIA DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO DA PARTE PARA SANAR A 
IRREGULARIDADE. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. SÚMULA 115/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

3. Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

4. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ.

5. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da 
procuração em autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se 
estende para interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, 
aplicando-se somente para a classe processual "Agravo de Instrumento".

6. Compete à parte recorrente, no momento da interposição do recurso 
especial, juntar a procuração caso o documento não conste nos autos do agravo de 
instrumento.

7. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
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diligenciando pela correta transmissão dos documentos enviados, devendo, ainda, 
comprovar a falha do sistema eletrônico, o que não foi feito no caso.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA35989480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2023 19:47:53
Código de Controle do Documento: 0cf5a5d7-f856-4d75-b06a-1cd1cdff381d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1999755 - SP (2021/0322221-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MUBEA DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : FERNANDO AURÉLIO ZILVETI ARCE MURILLO - SP100068
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JULIANA DE OLIVEIRA COSTA GOMES SATO - SP228657
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM INSTRUMENTO DE MANDATO NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO DA CADEIA DE REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL, APESAR DA INTIMAÇÃO DA PARTE PARA SANAR A 
IRREGULARIDADE. PRAZO TRANSCORRIDO IN ALBIS. SÚMULA 115/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a 
incidência da Súmula 115 do STJ.

2. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual.

3. Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

4. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos. 
Aplicação da Súmula 115/STJ.

5. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da 
procuração em autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se 
estende para interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, 
aplicando-se somente para a classe processual "Agravo de Instrumento".

6. Compete à parte recorrente, no momento da interposição do recurso 
especial, juntar a procuração caso o documento não conste nos autos do agravo de 
instrumento.

7. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
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diligenciando pela correta transmissão dos documentos enviados, devendo, ainda, 
comprovar a falha do sistema eletrônico, o que não foi feito no caso.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUBEA DO BRASIL LTDA contra 
a decisão que não conheceu de seu agravo em virtude da incidência da Súmula 115 do 
STJ.

Apresentado pedido de reconsideração, foi determinada a intimação da parte 
para complementação das razões, nos termos do art. 1.024, § 3º, do CPC/2015. 

Às fls. 432/437, a parte cumpriu o despacho retro, apresentando a petição de 
número 1.138.248/2021.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante aduz, em síntese: (a) "por 

um erro do sistema de protocolo, apenas a primeira página do documento foi anexado 

aos autos, de modo que, embora a recorrente tenha anexado documentos suficientes 

para comprovar a regularidade na representação processual, o contrato social, que 

estava nas páginas 2 e seguintes do documento, não foi anexado ao processo"; (b) a 
ausência de procuração deve ser atribuída à parte recorrida que interpôs o agravo de 
instrumento na origem não o instruindo da forma correta; (c) a obrigatoriedade 
da juntada da procuração não se aplica aos processos eletrônicos.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 443.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da irregularidade 
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na representação processual do recurso. Consignou-se, então, a incidência da Súmula 
115 do STJ.

A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a representação 
processual, pois apresentou somente o substabelecimento, sem a procuração 
originária para o seu substabelecente.

Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso interposto.

Ademais, é entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, nos 
termos da Súmula 115/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.

1. Ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela c/c 
compensação por danos morais.

2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
conforme enuncia a Súmula 115/STJ.

3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua representação processual (art. 
932, parágrafo único, do CPC/2015), não promove o saneamento do vício no prazo 
concedido.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.061.917/GO, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do 
recurso, em razão da irregularidade na representação processual.

2. O entendimento do STJ é no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos da 
Súmula 115 do STJ.

3. A parte agravante, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, não procedeu à juntada da cadeia completa de 
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procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial.

4. "Intimada a parte para regularizar a representação processual, essa não 
procedeu a juntada da procuração ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, de maneira que não mais lhe 
socorre a previsão expressa de regularização de vícios processuais de menor 
gravidade, disposta no art. 1.029, § 3º, do CPC/15. (AgInt no AREsp 
1.227.559/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/08/2018, 
DJe 03/09/2018).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.249.389/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe de 
26/10/2018.)

A jurisprudência do STJ entende que a dispensa da juntada da procuração 
em autos eletrônicos, disposta no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende para 
interposição de recurso especial e de agravo em recurso especial, aplicando-se 
somente para a classe processual "Agravo de Instrumento". A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO CPC/2015. FALHA NÃO 
SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. JUNTADA DA 
PROCURAÇÃO. ÔNUS DO RECORRENTE.

1. Ficou consignado no decisum agravado: "Mediante análise do recurso de 
HUGO LEAL MELO DA SILVA, a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao 
subscritor do agravo e do recurso especial, Dr. João Paulo da Silveira Ribeiro da 
Silva. É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de 
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ). 
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual 
do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado".

2. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do 
recorrente no Superior Tribunal de Justiça.

3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao Recurso Especial ou ao 
Agravo em Recurso Especial, especialmente quando caracterizada a inércia após 
a intimação para regularização.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.003.191/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
22/8/2022.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
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FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do STJ.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista 
no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo 
ser analisado caso a caso.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.704.046/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe 
de 3/3/2021.)

Ressalte-se, ainda, que compete à parte recorrente, no momento da 
interposição do recurso especial, juntar a procuração caso o documento não conste 
nos autos do agravo de instrumento. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte 
Superior: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO APELO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
115/STJ. JUNTADA DA PROCURAÇÃO. ÔNUS DO RECORRENTE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na 
respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os arts. 
932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC/2015, assim como os princípios 
consagrados pelo novo código, por maioria, firmou orientação de que a parte 
recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil, em momento 
posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

3. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgada em 3/2/2020, DJe 28/2/2020, 
entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é 
restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais", restrição aplicável ao alcance da modulação 
dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl 
na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/5/2021.
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4. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da 
interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos prazos processuais 
na origem, não havendo como afastar a intempestividade do apelo especial.

5. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, nos termos dos arts. 76, § 2º, I, c/c 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado.

6. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, não 
constando a procuração no agravo de instrumento, compete à parte insurgente, no 
momento da interposição do apelo especial, providenciar o traslado do instrumento 
ou juntar nova procuração.

7. Ainda que se considerasse a má-formação do agravo de instrumento, é 
certo que nada impedia que a ora recorrente, ao interpor o agravo e o recurso 
especial, juntasse o respectivo instrumento de mandato, providência que não 
tomou, nem mesmo após ter-lhe sido assinalado prazo para a regularização da 
representação processual.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.009.249/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
8/6/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. NÃO SANEAMENTO NO PRAZO LEGAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Agravo Interno contra decisão da Presidência, que não conheceu do 
recurso, em razão da irregularidade na representação processual.

2. Nos termos dos arts. 76, §2º, I, e 932, parágrafo único, do CPC de 2015, 
não se conhece do recurso quando a parte, após intimada, não comprova a 
regularidade da sua representação processual no prazo estipulado.

3. "A jurisprudência desta Corte adota o posicionamento de que a parte deve 
providenciar o traslado da procuração constante no feito principal ou fazer juntar 
novo instrumento, a fim de que seja regularizada a representação processual." 
(AgInt no REsp 1759439/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 31/08/2020, DJe 02/09/2020)

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.939.042/CE, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 
28/10/2021.)

Do mesmo modo, não merece prosperar a alegação de erro no sistema do 
STJ. Isso, porque é ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso 
interposto, diligenciando pela correta transmissão dos documentos enviados, devendo, 
ainda, comprovar a falha do sistema eletrônico, o que não foi feito no caso. Confira-se: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
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REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO, SEM O 
RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE FALHA NO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO CABIMENTO. 
DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 
1003. § 6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Constatada a irregularidade no recolhimento do preparo, os recorrentes 
foram intimados a sanar o vício no prazo de cinco dias. Todavia, o aludido vício 
não foi regularizado. Na petição de fls. 520-522 apenas consta a guia de 
recolhimento da União (GRU), sem seu respectivo comprovante de pagamento 
bancário.

2. "(...) É pacífica no STJ a orientação de que a falta de comprovantes de 
pagamentos atrelados às guias de recolhimento carreadas aos autos implica a não 
regularidade do preparo e enseja a deserção do recurso. Precedentes." (AgInt no 
REsp 1593965/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 22/08/2017, DJe 06/09/2017).

3. No tocante à alegação de erro no sistema de peticionamento eletrônico, 
importa frisar que "(...) Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, constitui dever do usuário do sistema de peticionamento 
eletrônico diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, sob pena 
de arcar com os ônus de eventual protocolização incompleta." (AgInt no AREsp 
602.553/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
13/12/2016, DJe 01/02/2017).

4. Além disso, a alegação de falha no sistema de peticionamento eletrônico 
deve vir acompanhada da devida comprovação, o que não ocorreu in casu, pois 
não foi acostada aos presentes autos qualquer prova idônea de erro no referido 
sistema. Precedente.

5. Inarredável, pois, a incidência do óbice da Súmula 187/STJ, o que enseja 
a deserção recursal.

6. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 
20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo 
Civil, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá 
ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso, 
nos termos da disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

7. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla 
que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, 
parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.377.677/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 
15/10/2019.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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